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ATENÇÃO SRS. LICITANTES! 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE TRANSPORTE DE PESSOAS EM SERVIÇO, 
ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS RODOVIÁRIOS 
MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, 
MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS, COMPORTANDO MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
ATENTAR PARA OS SEGUINTES ITENS DO EDITAL:  
 ITEM 3 – PRAZOS PARA IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 ITEM 5 – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 ITEM 9 – ETAPA DE LANCES 

 
 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO LISTADOS NO ITEM 13 DO EDITAL, DEVERÃO 
SER ANEXADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA ATÉ A DATA E O HORÁRIO 
ESTABELECIDOS PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CONFORME ART. 26 DO 
DECRETO Nº 10.024/2019. 
 
 
O MODO DE DISPUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 SERÁ O MODO 
ABERTO E FECHADO.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, CREA-RS, na forma que dispõe 
a Lei nº 10.520/2002 regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, a Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/1993, obedecendo ao disposto no art. 
191 da Lei nº 14.133/2021, comunica que no dia, horário e local a seguir relacionados fará realizar LICITAÇÃO na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 34/2023, tipificada como MENOR PREÇO, visando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE TRANSPORTE DE PESSOAS EM SERVIÇO, ATENDENDO 
DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, 
EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS,  COMPORTANDO MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de referência, processo eletrônico (SEI) 
protocolizado sob nº 2023.000005160-1. 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS---------------------------------------------------------------------- 09/08/2023 – 8h  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA ------------------------------------------------------------------------------------ 22/08/2023– 10h 

Código UASG: 389092 
Endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR DO GRUPO 
O CREA-RS NÃO RECEBERÁ E NÃO RESPONDERÁ QUALQUER SOLICITAÇÃO VERBAL 

 

1. OBJETO 

1.1. Este processo visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE 
TRANSPORTE DE PESSOAS EM SERVIÇO, ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS 
RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E 
ÔNIBUS, COMPORTANDO MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, conforme especificações contidas no termo de referência, 
Anexo I, deste edital. 
1.2. Especificações, quantidades e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes 
fazem parte do termo de referência, Anexo I, do edital. 
1.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico e as especificações 
contidas no termo de referência, prevalecerão as últimas. 

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, 
e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
2.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
2.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
2.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
2.3.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
2.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 
2.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  
2.3.3. Que elaborara a proposta de forma independente, nos termos da Instrução Normativa IN SLTI/MPOG nº 
02/2009; 
2.3.4. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos 
conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
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2.3.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores 
2.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
2.3.7. Que respeita a normativa de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
2.3.8. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.  
2.3.9. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência, 
quando for o caso.  
2.3.10. As microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, para se utilizarem dos benefícios 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 11.488/2007, deverão assinalar tal condição em campo 
próprio do sistema.  
2.4. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a declaração de que trata este subitem 
seja firmada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, aplicando-se, nesta hipótese, 
na fase de habilitação, o disposto no item 13.7 deste edital; 
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital; 
2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 
da licitante, não sendo o Crea-RS, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem 
efetuadas em nome da licitante no sistema eletrônico. A licitante deverá dispor, por seus próprios meios, dos 
recursos materiais e tecnológicos necessários ao acesso e operação do sistema eletrônico.  
2.6.1. O Crea-RS não se responsabilizará por eventual desconexão do licitante no sistema eletrônico.  
2.7. Fica vedada a participação na presente licitação:  
2.7.1. De funcionários do Crea-RS; 
2.7.2. De empresa que possua sócio(s) e/ou diretor(es) que mantenha(m) parentesco em linha reta ou até o terceiro 
grau em linha colateral, com Presidente, Vice-Presidente(s), Diretor(es), Conselheiro(s) e servidor(es) do Crea-RS;  
2.7.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;  
2.7.4. De empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, IV, Lei nº 8.666/1993);  
2.7.5. De empresa impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada (art. 7º, Lei nº 
10.520/2002);  
2.7.6. De sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
2.7.7. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
2.7.8. De empresas que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
2.7.9. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, 
exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  
2.7.10. De empresas que operem sob regime de consórcio;   
2.7.11. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não prevejam ou não 
estejam de acordo com o objeto ora licitado; 
2.8. Não será admitida a subcontratação total do objeto deste pregão eletrônico.  
 

3. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
3.1.1. Os pedidos de impugnação devem ser encaminhados para o endereço de correio eletrônico pregao@crea-
rs.org.br  em arquivo(s) anexo(s) à mensagem e devidamente assinados pelo representante legal do interessado; 
3.1.2. Caberá à pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação;  
3.1.3. A impugnação não terá efeito suspensivo;  
3.1.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, 
nos autos do processo de licitação.  
3.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
3.1.5. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem 3.1, receberá tratamento de mera 
informação. 

mailto:pregao@crea-rs.org.br
mailto:pregao@crea-rs.org.br
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3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados para a pregoeira até 
3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, 
via internet, no endereço eletrônico indicado no subitem 3.1.1. 
3.2.1. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas para download aos 
interessados no sistema eletrônico e na página do Crea-RS, por meio do endereço eletrônico www.crea-rs.org.br na 
seção “licitações” junto a este edital e vincularão os participantes e a administração.  
 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento da licitante é o nível básico do registro cadastral no sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e constitui pré-requisito para o cadastramento nos demais níveis, obrigatórios para fins de 
habilitação, consoante a documentação exigida neste edital.  
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  
4.3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
4.4. É responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados, 
devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação.  
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha;  

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública;  
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 
envio de lances, observado o prazo de 4 (quatro) horas.  
5.9. As propostas e a documentação de habilitação ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  
5.10. A falsidade da declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade com as 
exigências do edital sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019.  
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do seguinte campo:  

http://www.crea-rs.org.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso;  
6.2. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital e na legislação aplicável.  
6.3. A manutenção de proposta até a data de abertura da sessão eletrônica implica obrigatoriedade de cumprimento 
das disposições nela contidas, assumindo a licitante, caso vencedora, o compromisso de executar o objeto conforme 
especificações e exigências deste edital.  
6.4. Deverá constar da proposta o VALOR UNITÁRIO DO ITEM/GRUPO, em algarismos e por extenso, com duas casas 
decimais.  
6.5. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura deste pregão.  
6.6. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os tributos, taxas, fretes, custos e despesas, diretos ou 
indiretos, e demais encargos.   
6.7. Nos valores propostos, havendo discrepância entre o preço unitário e o total e entre os por extenso e em 
algarismos, serão considerados em ambos os casos os primeiros, e entre esses o valor por extenso. Na falta de 
indicação dos valores por extenso, as propostas serão aceitas desde que não comprometam o entendimento claro 
do valor cotado.  
6.8. A apresentação da proposta por parte da licitante implica pleno conhecimento e integral concordância com as 
cláusulas e condições desta licitação e total sujeição à legislação pertinente e ao edital e seus anexos.  
6.9. No caso de omissões puramente formais em propostas, inclusive quanto ao seu prazo de validade, serão 
considerados aqueles previstos no edital.  
6.10. As licitantes poderão prestar esclarecimentos e/ou informações complementares, desde que isso não importe 
modificação das condições propostas.  
6.11. Em caso de divergência entre as informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, 
prevalecerão as da proposta.  
6.12. A não observância dos requisitos mínimos exigidos no presente edital importará na desclassificação automática 
da licitante. 
6.13. A licitante será responsável por todas as informações prestadas na sua proposta, sujeitando-se às penalidades 
legais caso essas informações venham a induzir a pregoeira e sua equipe de apoio a erro de julgamento. 
 

7. SESSÃO ELETRÔNICA 

7.1. No dia e horário indicados no preâmbulo deste edital, considerado o horário oficial de Brasília/DF, conforme o 
sistema, a pregoeira abrirá a sessão pública online no website www.comprasgovernamentais.gov.br.  
7.2. As licitantes deverão participar da sessão pública no sistema eletrônico, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha.  
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes.  
7.4. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou pela pregoeira ou de sua desconexão. 
7.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como as declarações eventualmente firmadas, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Crea-RS responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
7.6. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade com aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência.  
 

8. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital.  
8.2. A proposta que não atender às especificações do edital ou contiver qualquer tipo de identificação do seu 
proponente será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.  
8.3. Será, também, motivo de desclassificação a apresentação, por uma mesma licitante, de mais de uma proposta 
para um mesmo item.  
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação.  
8.6. Serão classificadas as propostas que estiverem de acordo com as especificações contidas neste edital. Somente 
as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  
8.7. A licitante que tiver sua proposta excluída estará definitivamente fora das fases seguintes do pregão. 
 

9. ETAPA DE LANCES 

9.1. O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira. 
9.1.1. Somente as propostas classificadas pela pregoeira participarão da etapa de envio de lances.  
9.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
9.2.1. Os lances deverão ser ofertados pelo MENOR VALOR DO ITEM/GRUPO.  
9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e 
as regras estabelecidas no edital. 
9.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
9.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.6. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
9.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.10. Poderá a pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação 
9.11. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema 
9.12. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  
9.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  
9.14. Durante a fase de lances, a pregoeira poderá excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível;  
9.15. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade das licitantes não lhes cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;  
9.16. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da 
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no website www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 

10. MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E SOCIEDADES COOPERATIVAS 

10.1. Encerrada a etapa de lances, as microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas 
declarantes, que tenham ofertado proposta superior em até 5% (cinco por cento) ao lance vencedor, poderão, na 
ordem de classificação, exercer o direito de preferência previsto nos artigos 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e 
34 da Lei nº 11.488/2007.  
10.2. Em caso de empate entre valores apresentados por microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades 
cooperativas, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.1, o sistema realizará, automaticamente, 
sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência.  
10.3. O direito de preferência somente se aplica quando o lance vencedor não tiver sido apresentado por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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10.4. Para usufruir do direito de preferência, a licitante deverá ter providenciado o registro de sua condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa em campo próprio do Sicaf (porte da empresa) 
e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do sistema Comprasnet pelos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 11.488/2007.  
10.5. Para o exercício do direito de preferência de que trata o item 10.1, o sistema eletrônico informará à licitante 
que poderá enviar lance final e único para o grupo, inferior ao lance vencedor, no prazo de até 05 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão.  
10.6. Não sendo apresentado novo lance ou não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
ou a cooperativa mais bem classificada, na forma dos itens 10.1 e 10.5, o sistema, de forma automática, convocará 
as licitantes remanescentes que porventura possuírem o direito de preferência previsto no item 10.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
10.7. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, 
decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
10.8. As convocações e os controles dos prazos para o exercício desse direito de preferência serão feitos 
automaticamente pelo sistema.  
10.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.10. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, prevalecerá a classificação inicial. 
 

11. NEGOCIAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

12. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019.  
12.1.1. Os preços deverão ter como referência o valor máximo admitido para esta contratação, conforme subitem 
22.14. deste edital.  
12.2. Deverá constar na proposta, declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos com salários, leis 
sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, 
lucros e demais insumos necessários à sua composição, despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto 
ora licitado, não sendo considerados pedidos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente.  
12.2.1. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que o proponente julgar 
necessárias ou convenientes.  
12.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas 
de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.  
12.4. Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação. 
12.4.1. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e aceito pela pregoeira.  
12.4.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e seus anexos, sejam omissas 
ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.  
12.4.3. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando 
a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que este seja suficiente 
para arcar com todos os custos da contratação.  
12.5. Os anexos, documentos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos no 
edital. 
12.6. Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos ou se a licitante detentora da melhor 
proposta desatender às exigências habilitatórias a pregoeira a recusará justificadamente e examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda este edital. 
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12.7. No julgamento das propostas será considerado o atendimento das exigências estipuladas neste edital e seus 
anexos, os valores propostos, o valor de mercado e a exequibilidade dos valores ofertados.  
12.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital e na legislação aplicável.  
12.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
12.10. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
12.11. Se houverem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993, 
para efeito de comprovação de sua exequibilidade.  
12.12. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
12.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
12.14. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas sob pena de não aceitação da proposta;  
12.15. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
12.16. Será desclassificada a proposta da licitante que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais 
irregularidades apontadas pela pregoeira. 
12.17. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não serão 
considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação. 
12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  
12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.19, caso não haja envio de lances após o 
início da fase competitiva.  
12.18.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
12.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 

13. HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
13.1.1. SICAF; 
13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  
13.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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13.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
13.1.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
13.1.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13.1.5. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
13.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.  
13.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018  
13.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 
13.1.8.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019  
13.1.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação.  
13.1.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  
13.1.11. Toda documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à empresa, 
matriz ou filial, que efetivamente fornecerá o objeto desta licitação, ou seja, o número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, deverá ser o mesmo em todos os documentos, com as seguintes exceções: se a 
licitante apresentar-se como filial, poderá ser apresentada com o CNPJ da empresa matriz, CND relativa ao INSS e 
FGTS, desde que a interessada prove o recolhimento do INSS e do FGTS centralizados, onde é feito o recolhimento 
da matriz 
13.1.12. As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – Sicaf - 
além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa MPDG nº 3/2018, deverão apresentar a seguinte 
documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira:  
13.2. Habilitação jurídica:  
13.2.1. Documento de identidade do representante legal da empresa; 
13.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
13.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
13.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
13.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
13.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
13.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.  
13.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
13.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 
13.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.3.2. Fazenda Federal (DAU) - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo 
contribuições previdenciárias;  
13.3.3. Fazenda Estadual;  
13.3.4. Fazenda Municipal – Certidão relativa ao ISSQN;  
13.3.5. FGTS – Certificado de Regularidade do FGTS; 
13.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais e/ou Estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal e/ou Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
13.3.7 A microempresa, empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
13.3.8. Em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, é solicitada a 
emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, documento indispensável à participação em licitações 
públicas, a partir de 04/01/2012, podendo ser obtida por meio do website http://www.tst.gov.br/certidao;  
13.4. Qualificação Econômico-Financeira:  
13.4.1. Em relação a todos os itens, as licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores – Sicaf no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação:  
13.4.1.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica;  
13.4.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta;  
13.4.1.3. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão apresentar resultados maiores que 1 (um), resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo:   
 

       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------------------------------------------------- 

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------- 

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

      Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------- 

      Passivo Circulante 
  
13.4.1.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
13.4.1.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
13.4.1.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
13.4.1.7. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º, Decreto 8.538/2015); 
13.4.1.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.  
13.5. Qualificação Técnica:  

http://www.tst.gov.br/certidao
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13.5.1. Comprovação, por meio de um ou mais atestados de capacitação técnica expedidos por pessoas de direito 
público ou privado, demonstrando que a Licitante já forneceu o objeto em quantidades e especificações 
compatíveis com o objeto. 
13.5.2. Registro Cadastral de Empresas Fretadoras e Turísticas Intermunicipais - RECEFITUR - Certificado de 
registro junto ao DAER, dentro do prazo de validade. 
13.5.3. Declaração de que a empresa possui frota própria contendo pelo menos 3 ônibus, 3 micro-ônibus e 3 vans 
com as características descritas no item 2 deste Termo de referência, assinada por representante legal da 
licitante ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da lei. 
13.5.4. Licença de fretamento para turismo, fornecido pelo DAER, dentro do prazo de validade. 
13.6. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após solicitação da pregoeira no chat do sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período mediante solicitação.  
13.7. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante com alguma restrição na documentação 
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
13.8. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.  
13.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às 
do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis. 
13.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
13.11. NÃO SERÁ PERMITIDA A SUBSTITUIÇÃO DE QUALQUER DOCUMENTO SOLICITADO NESTE EDITAL, EXCETO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
 

14. RECURSO 

14.1. Declarada a vencedora, será concedido prazo para que qualquer licitante manifeste intenção de recorrer, de 
forma motivada, indicando contra qual decisão, ou decisões, pretende recorrer e seu(s) motivo(s), em campo próprio 
do sistema. 
14.2. Havendo manifestação, caberá à pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
14.3. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
14.4.  A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
item 14.1, importará na decadência desse direito, e a pregoeira estará autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor.  
14.5. Uma vez admitida a intenção de recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 
apresentar suas razões, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados via sistema Comprasnet. 
14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.  

 

15. OBRIGAÇÕES DO CREA-RS 

15.1. Constituem obrigações do Crea-RS: 
15.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital; 
15.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
licitado para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
15.1.3.  Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos do contrato; 
15.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 
15.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto no prazo e forma 
estabelecidos no edital e seus anexos; 
15.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
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15.1.7. Recusar os bens/serviços que forem apresentados em desacordo com as especificações; 
15.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou 
subordinados; 
15.3. Disponibilizar acesso aos profissionais da CONTRATADA, devidamente identificados e que adotem 
comportamento condizente com ambientes de trabalho, em geral, discreto e formal em suas dependências; 
15.4. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e econômicas, atualizados, 
os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 

16. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  

16.1. Fornecer o objeto do termo de referência de acordo com o que se encontra descrito neste edital;  
16.2. A licitante vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
16.3. Substituir, sem custo para o CONTRATANTE, os itens licitados que forem apresentados em desacordo com as 
especificações. 
16.4. Respeitar os prazos acordados com o Crea-RS. 
16.5. Cumprir todas as obrigações constantes, no instrumento de contrato, no edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
16.5.1. A inadimplência por parte da CONTRATADA, com referência às obrigações sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-RS, não poderá onerar o objeto da contratação, tampouco 
constituirá qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-RS. 
16.6. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE 
referente à prestação dos serviços e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 
16.7. Obedecer ao empregado do Crea-RS responsável pela fiscalização do contrato, no poder de exigir a 
substituição, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as 
especificações constantes no termo de referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falha de 
fiscalização por parte do CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do contrato, 
correndo por conta desta todas as despesas em razão desses serviços; 
16.8. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato, qualquer motivo que impossibilite o 
fornecimento do(s) item(ens) e/ou a prestação dos serviços nas condições pactuadas. 
16.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990. 
16.10. Manter-se, durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, atendendo à conveniência e necessidades do CONTRATANTE, 
acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, estando as supressões acima desse percentual condicionadas à 
acordo entre as partes, conforme parágrafo 2º, II, do mesmo diploma legal. 
16.12. No valor da proposta deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam sobre 
o objeto licitado. 
16.13. Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
16.14. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual 
e Municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente 
edital; 
16.15. Estão incluídas nas obrigações da CONTRATADA todas as exigências contidas no termo de referência do edital 
de Pregão Eletrônico nº 34/2023. 
 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. A nota fiscal deve ser encaminhada para a Gerência Administrativa do CREA-RS, através do e-mail 
contratos@crea-rs.org.br.  
17.1.1. Para os casos de prestação de serviços que incidem retenção de INSS, a nota fiscal DEVERÁ ser emitida e 
enviada nos primeiros dias do mês subsequente a prestação dos serviços, ou seja, entre os dias 01 e 05 do mês 
seguinte. 

mailto:contratos@crea-rs.org.br
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17.1.2. A nota fiscal emitida e enviada fora do prazo estipulado no item 17.1.1. não poderá ser atestada e será 
devolvida para cancelamento pelo prestador, o qual providenciará nova emissão dentro do período referido (entre 
os dias 01 e 05) do próximo mês. 
17.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta cadastrada pelo contratado, no mês subsequente 
a prestação dos serviços, em até 30 (trinta dias) do envio da nota fiscal após ateste do fiscal do contrato, desde que 
haja documentação fiscal e dos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e fiscais (certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e FGTS). 
17.3. Os pagamentos sofrerão a incidência da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, 
que prevê retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto de Renda-IRPJ, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP. Caso a empresa seja optante pelo Simples, esta deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, 
declaração conforme ANEXO IV da Normativa nº 1.234/2012 (modelo Anexo III do edital). 
17.4. Os pagamentos sofrerão também incidência da Lei Complementar 116/2003, que prevê retenções sobre os 
pagamentos para fins de recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, observando as 
demais legislações do local da prestação dos serviços e do município do prestador, quando for o caso. 
17.5. Todos os pagamentos referentes a este instrumento de contrato serão efetuados por meio da dotação 
orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.09.026. 
 

18. PENALIDADES 

18.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, a empresa licitante 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e poderá ser descredenciado no SICAF, ou 
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 4º, XIV, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
18.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a licitante vencedora ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 
18.2.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não 
se enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
18.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de disposição do edital, 
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
18.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, 
execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
18.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Crea-RS pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
18.2.6. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao 
Crea-RS e/ou rescisão. 
 

19. DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante designado pelo CONTRATANTE, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, observado o que segue: 
19.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo 
dando ciência à autoridade competente para as medidas cabíveis; 
19.1.2. Competirá ao fiscal do contrato solicitar a CONTRATADA e seu(s) preposto(s), ou obter do Crea-RS, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução dos serviços e anexar aos 
autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
19.1.3. Competirá ao fiscal do contrato solicitar à CONTRATADA a correção das partes dos serviços executadas com 
erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações constantes neste instrumento; 
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19.1.4. Competirá ao fiscal do contrato encaminhar para a CONTRATADA, fazendo juntada dos documentos 
necessários, relatório das ocorrências (falhas) observadas na execução do objeto e encaminhar à autoridade 
competente as solicitações de penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela 
CONTRATADA; 
19.1.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. Na ocorrência destas, 
não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666/1993; 
19.1.6. Em concordando com os itens entregues/serviços prestados, o fiscal do contrato deverá atestar as notas 
fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, para posterior pagamento. 
 

20. RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 

20.1. A licitante vencedora se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:   
20.1.1. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como 
implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também 
se comprometam no mesmo sentido; 
20.1.2. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos (art. 7º, 
XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988); 
20.1.3. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou 
negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou 
estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores; 
20.1.4. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando 
que não haja represálias. 
 

21. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

21.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
21.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
21.1.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
21.1.3. “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
21.1.4. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar danos, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
21.1.5. “Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanções sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 
 

22. SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 

22.1. Nos casos de eventos e atividades do CREA-RS de maior porte, que exijam maior números de veículos, caso a 
frota mínima da empresa contratada não atenda a necessidade, poderá ser permitida a subcontratação parcial nos 
limites máximos permitidos na legislação, desde que previamente aprovado pelo fiscal do contrato; 
22.1.1. Os veículos subcontratados, se for o caso, devem ter as mesmas características e fornecidos nas mesmas 
condições estipuladas no edital.  
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23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 
23.2. É facultado à pregoeira ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com 
vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
23.3. A participação nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste edital. 
23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública de pregão. 
23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 
23.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Sistema Eletrônico de 
Informações do Crea-RS.  
23.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.crea-
rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes. 
23.13. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR VALOR DO ITEM/GRUPO, para a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE TRANSPORTE DE PESSOAS EM SERVIÇO, 
ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS, COMPORTANDO MOTORISTA E 
COMBUSTÍVEL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
23.14. O fornecimento/contratação do objeto deste edital tem como valores máximos admitidos para propostas os 
seguintes valores abaixo, obtidos em pesquisas junto ao mercado: 
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR MÉDIO KM 

RODADO 
VALOR MÉDIO 

DIÁRIA 

VALOR ESTIMADO 
KM RODADO + 
DIÁRIA - (R$) 

G1 

1 Van R$ 5,53 R$ 833,33 R$ 838,86 

2 Micro-ônibus R$ 6,13 R$ 966,67 R$ 972,80 

3 Ônibus R$ 7,33 R$ 1.200,00 R$ 1.207,33 

TOTAL G1 R$3.018,99 

 
23.15. Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, como se nele estivessem transcritos. 
23.16. O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do Decreto nº 

http://www.crea-rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes
http://www.crea-rs.org.br/site/index.php?p=internalicitacoes
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8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
23.16.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no Sistema 
Eletrônico de Informação do CREA-RS; 
23.16.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de 
correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se implementar a assinatura 
eletrônica; 
23.16.2. O contrato poderá ser assinado também por meio de certificado digital, nos termos da legislação vigente. 

24. ANEXOS 

24.1. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
24.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
24.1.2. ANEXO II - DECLARAÇÃO DE MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS; 
24.1.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL; 
24.1.4. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E DECLARAÇÃO DE NEGATIVA DE PARENTESCO; 
24.1.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VISTORIA. 
24.1.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO. 
24.1.5. ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 
 
 
 
 

Porto Alegre, agosto de 2023.  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE TRANSPORTE DE PESSOAS EM 
SERVIÇO, ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS, COMPORTANDO 
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
2. DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
2.1. Os serviços de transporte a serem prestados são de deslocamento de funcionários e/ou pessoas a convite do 
CREA-RS, bagagens e de encomendas e pequenas cargas tais equipamentos e outros materiais, em veículos com 
as seguintes características: 
ÔNIBUS: Veículo novo ou seminovo, do tipo executivo, com no máximo 5 (cinco) anos de uso, durante a vigência 
de contrato com o CREA-RS, capacidade igual ou superior a 42 (quarenta e dois) passageiros sentados e todos os 
acessórios para transporte de comitiva de pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. 
Equipamentos básicos: Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis; acessórios obrigatórios de 
segurança para transporte de pessoas; fornecimento de água mineral adequada à capacidade de passageiros 
sentados no veículo e banheiro a bordo. 
MICRO-ÔNIBUS: Veículo novo ou seminovo, do tipo executivo, com no máximo 5 (anos) anos de uso, durante a 
vigência de contrato com o CREA-RS, capacidade igual ou superior a 21 (vinte e um) passageiros sentados e todos 
os acessórios, para transporte de comitiva de pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. 
Equipamentos básicos: Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis; acessórios obrigatórios de 
segurança para transporte de pessoas; fornecimento de água mineral adequada à capacidade de passageiros 
sentados no veículo e banheiro a bordo. 
VAN: Veículo novo ou seminovo, com no máximo 5 (cinco) anos de uso, durante a vigência de contrato com o 
CREA-RS, mínimo de 2 (duas) portas na cabine e 01 (uma) porta corrediça lateral para passageiros, com capacidade 
de, no mínimo, 12 (doze) passageiros, além do motorista, ar condicionado e todos os acessórios, para transporte 
de pequenas cargas e pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. Equipamentos básicos: Rádio 
AM/FM estéreo com entrada USB e conexão bluetooth; acessórios obrigatórios de segurança para transporte de 
pessoas; Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis e encostos de cabeça. 
2.2. Os veículos serão locados com motorista e plenamente abastecidos; 
2.3. A cobrança dos serviços deverá calculado levando em conta os quilômetros efetivamente rodados e o número 
de dias de uso.  
2.4. Toda e qualquer manutenção necessária ao perfeito funcionamento do veículo locado será de competência 
única da empresa contratada ou de quem ela designar, não acarretando ônus algum adicional à contratante. 
2.5. Todos os serviços de transporte para a contratada deverão estar cobertos por seguro total para os passageiros 
indicados pela contratante e seus pertences e/ou cargas. 
2.6. A empresa contratada deverá executar os serviços de motorista por meio de pessoas idôneas e tecnicamente 
capacitadas, obrigando-se a indenizar o CREA-RS, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 
parte, por quaisquer danos causados, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá aos danos causados a terceiros durante a execução dos serviços; 
2.7. Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservação e manutenção, abastecidos, limpos 
interna e externamente. 
2.8. A contratada deverá atender a legislação municipal, estadual e/ou federal aplicável aos serviços de transportes 
de passageiros (registro junto ao DAER, licença de viagem especial para turismo. 
2.9. O veículo deverá estar com a vistoria junto ao DAER atualizada. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
3.1. O CREA-RS contratou, através de processo licitatório (Pregão Eletrônico 17/2022) empresa para prestar 
serviços eventuais de transporte de pessoas em serviço, para atender demandas do CREA-RS em deslocamentos 
rodoviários municipal, intermunicipal e interestadual em veículos do tipo van,  micro-ônibus e ônibus, contratação 
essa que foi realizada em junho de 2022 (Processo SEI 2022.000006107-3); 
3.2. O contrato com a empresa contratada através do Pregão Eletrônico 17/2022 foi reincidido por 
descumprimento de contrato e por solicitação da própria contratada (Processo SEI 2023.000001134-0); 

https://sei.crea-rs.org.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1063162&id_procedimento_atual=1681379&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000228&infra_hash=e711c77d86c0080b0168d13d46310f283c5a304c53e56c99f2cec38d60396447
https://sei.crea-rs.org.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1547658&id_procedimento_atual=1681379&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000228&infra_hash=493acdaa42073425d6ec84b9acb1af5148ebdbd8ca00d079dddcb43075947546
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3.3. O CREA-RS organiza e promove eventos e reuniões onde são necessários o deslocamento de funcionários, 
conselheiros e pessoas a convite do Conselho, bem como materiais e equipamentos. 
3.4. Para realizar o deslocamento de pessoas, com maior organização, segurança e comodidade aos participantes 
desses eventos e reuniões se faz necessário a contratação de empresa para a prestação de serviços eventuais de 
transporte rodoviário, municipal, intermunicipal e interestadual, por demanda, com veículos do tipo van, micro-
ônibus e ônibus. 
3.5. Já há a previsão da necessidade do uso desses serviços em eventos já confirmados, tais como Programa de 
Interiorização do CREA-RS (9 a 12/05/2023 - Bagé e 07 a 7 a 11/08/2023 - Canela),  Seminário das Inspetorias (26 
a 28/10/2023 - Torres), Encontro Estadual de Entidades de Classe (05 a 07/10/2023 - Pelotas) e Capacitação dos 
Funcionários do CREA-RS (04 a 06/12/2023 - Restinga Seca). Além dos eventos listados, há possibilidade de 
demanda dos serviços em outros eventos que devem ocorrer neste ano. 
 
4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1. Os serviços serão solicitados primeiramente por mensagem de correio eletrônico, por requisição específica 
emitida por servidores especialmente designados, contendo roteiro, lista de passageiros, motivo, entre outros 
dados, visando à realização de serviço de transporte de pessoas ou entrega de pequenas cargas, equipamentos, 
conforme indicado; 
4.2. Os serviços serão executados em caráter eventual, em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e 
feriados, em qualquer horário, conforme solicitação do CREA-RS. 
4.3. Deverão ser disponibilizados, quando solicitados, veículo(s) tipo van e/ou veículo(s) micro ônibus e/ou veículo(s) 
ônibus executivo.  
4.4. Os serviços serão solicitados com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da 
data programada para deslocamento devendo os veículos estar à disposição do CREA-RS no local solicitado no 
mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário determinado. A locação dos veículos, ocorrerá sempre que houver 
algum evento, para o qual seja necessário o deslocamento de membros da Diretoria, Conselheiros, Inspetores, 
Funcionários e outros participantes, conforme o número de passageiros, datas, horários, locais de saída e de 
retorno, destino e itinerário previamente informados à empresa contratada. 
4.5. A referência de início de cômputo da quilometragem, para qualquer veículo solicitado, será o local definido 
por ocasião da solicitação como início do serviço. Um representante do CREA-RS fará leitura e registro do odômetro 
do veículo antes do início do deslocamento e ao seu final, aferindo a totalização da km. 
4.6. A empresa contratada fica obrigada a subtrair da quilometragem rodada por veículo, daquela utilizada para o 
abastecimento, manutenção ou qualquer deslocamento do veículo efetuado no seu próprio interesse. 
4.7. Os abastecimentos de combustível dos veículos, serão efetuados pela licitante contratada às suas expensas 
sem ônus para a contratante. 
4.8. Além dos valores referentes a quilometragem, a empresa contratada perceberá também valores de diárias, 
equivalente ao número de dias que a empresa estará a serviço do CREA-RS; 
4.9. Será objeto de cobrança apenas a quilometragem constante dos demonstrativos das requisições de transporte 
a serviço deste Conselho, a ser conferida e aprovada pelo gestor/fiscal do contrato, de acordo com o trajeto 
verificado no transporte. 
4.10. Na eventualidade da ocorrência de falha mecânica que impeça a continuidade dos serviços da CONTRATADA 
esta deverá providenciar a substituição do veículo danificado por outro de iguais características contratadas. 
 
5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1. Por ocasião da execução dos serviços, a contratada deverá colher assinatura do no comprovante da prestação 
dos serviços contendo data, nome, cargo e assinatura do servidor do CREA-RS responsável pelo recebimento. 
5.2. O objeto da presente contratação será recebido após a avaliação do solicitante. 
5.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas para realização das atividades descritas no termo de 
referência, tais como: seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos 
decorrentes da prestação dos serviços contratados. 
5.4. Se constatadas irregularidades na execução do objeto, o CREA/RS poderá rejeitá-la no todo ou em parte, 
determinando sua correção integral ou parcial.  
 
6. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
6.1 Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa já forneceu o objeto em quantidades e 
especificações compatíveis com o objeto. 



 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul 
Serviço Público Federal - Órgão de Fiscalização da Engenharia e Agronomia 
Rua São Luís, 77 - Porto Alegre/RS - 90620-170 - Telefone: (51) 3320-2100  

www.crea-rs.org.br 

Página 19 de 34 

 

6.2 Registro Cadastral de Empresas Fretadoras e Turísticas Intermunicipais - RECEFITUR - Certificado de registro junto 
ao DAER, dentro do prazo de validade. 
6.3 Declaração de que a empresa possui frota própria contendo pelo menos 3 ônibus, 3 micro-ônibus e 3 vans com 
as características descritas no item 2 deste Termo de referência, assinada por representante legal da licitante ou por 
procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da lei. 
6.4. Licença de fretamento para turismo, fornecido pelo DAER, dentro do prazo de validade. 
 
7. SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 
7.1. Com relação à possibilidade de terceirização, entendemos que, em casos de eventos e atividades do CREA-RS 
de maior porte, que exijam maior números de veículos, caso a empresa licitante não possua frota própria que atenda 
a necessidade (lembrando que há exigência mínima de frota própria no item 6 do termo de referência), será 
permitida a subcontratação parcial nos limites máximos permitidos na legislação. Ressaltando que os veículos 
subcontratados, se for o caso, devem ter as mesmas características e fornecidos nas mesmas condições estipuladas 
no edital, além de ter sido previamente informado e aprovado pelo fiscal do contrato.  
 
8. DEVERES DA CONTRATADA 
8.1. Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações seja quais forem, desde que praticadas por seus 
empregados, quando relacionada à realização dos serviços. 
8.2. No caso de eventuais defeitos mecânicos e/ou outras razões que impeçam a utilização do veículo locado, 
deverá a contratada providenciar imediatamente a sua substituição por outro semelhante ou de melhor qualidade. 
8.3. Manter o veículo limpo (aspirado e lavado, interna e externamente) dedetizado, com manutenção preventiva 
e corretiva em dia e documentação obrigatória à disposição do contratante e das autoridades de fiscalização 
(Polícias Rodoviárias Federal, Militar e Civil). A documentação referida a todas as exigências da EMBRATUR, 
DENATRAN, DETRAN, CONTRAN, METROPLAN e AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES – ANTT, tais 
como: CVLV, Seguro Obrigatório, IPVA do exercício vigente e registros obrigatórios. 
8.4. Escalar para o serviço, motorista devidamente uniformizado e responsabilizar-se por todas as despesas 
relacionadas com os mesmos como alimentação ou se houver necessidade de diárias e/ou horas extras a 
contratada ficará responsável pelo pagamento. 
8.5. O motorista deverá estar equipado com telefone celular de responsabilidade da contratada, e ainda, possuir 
carteira nacional (CNH) categoria “D” válida e sem restrições. 
8.6. Cumprir fielmente os horários e locais determinados pela contratante. 
8.7. Providenciar caso não existente, seguro com cobertura de danos físicos, materiais e morais que ocorram aos 
passageiros e terceiros, em conseqüência de acidente envolvendo o veículo locado, considerando-se como 
passageiros todos os que estiverem sendo transportado, inclusive o motorista, isentando a Contratante de 
qualquer responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer acidente. 
8.8. Ter cobertura total em casos de colisão, incêndio, roubo, furto (inclusive de acessórios do veículo) e perda 
total do veículo locado, sendo obrigatória à apresentação do Boletim de Ocorrência Policial nos casos de acidentes 
que envolvam terceiros, furto ou roubo do veículo e seus acessórios. 
8.9. Manter as condições dos pneus inclusive o estepe de acordo com as normas do CONTRAN. 
8.10. Cumprir todas as obrigações constantes no presente termo de referência seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
8.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante 
referente à forma de fornecimento do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas; 
8.12. Comunicar por escrito e imediatamente ao Contratante, qualquer motivo que impossibilite a prestação do 
serviço nas condições pactuadas; 
8.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
8.14. Respeitar os prazos acordados com o CREA-RS. 
8.15. Manter-se, durante toda a vigência desta contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
8.16. Aceitar, se aplicável, nas mesmas condições, atendendo à conveniência e necessidades do Contratante, 
acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, estando as supressões acima desse percentual condicionadas à acordo 
entre as partes, conforme inciso II do parágrafo 2º do mesmo diploma legal. 
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8.17. Permitir ao empregado do CREA-RS responsável pelo recebimento do objeto, o poder de sustar, recusar, 
mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência; 
8.18. No valor dos serviços deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam 
sobre o mesmo. 
8.19. Atuar, por si, seus representantes legais, funcionários, prepostos e colaboradores, em conformidade com a 
Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável 
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais vinculados ao CREA-RS. 
  
9. DEVERES DA CONTRATANTE 
9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
9.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto, para 
que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.3. Aplicar advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos da contratação; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 
9.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos na contratação; 
9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
Recusar os serviços que forem apresentados em desacordo com as especificações; 
9.7. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou 
subordinados. 
9.8. Atender os ditames da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
  
10. SANÇÕES 
10.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, a empresa licitante 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a União e poderá ser descredenciado no SICAF ou 
dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
10.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades: 
10.2.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não 
se enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
10.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento da contratação ou norma 
de legislação pertinente; 
10.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, 
execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
10.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
10.3. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao CREA-
RS e/ou rescisão. 
 
11. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD  
11.1. A(s) licitante(s) contratada(s) se compromete(m) a formalização de Acordo de Proteção de Dados, nos termos 
e condições a seguir relacionadas: 
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11.1.1. A empresa CONTRATADA, por si, seus representantes legais, funcionários, prepostos e colaboradores, 
obriga-se a atuar em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física 
(“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 
sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e 
políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais 
vinculados ao CREA-RS. 
11.1.2. A empresa CONTRATADA obriga-se a manter os Dados Pessoais a que tiver acesso em sigilo, adotando 
medidas técnicas e administrativas aptas a protegê-los contra acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão (“Tratamento não Autorizado ou Incidente”), 
bem como a não utilizar, compartilhar ou comercializar quaisquer elementos de dados pessoais que passe a ter 
acesso a partir da assinatura deste termo, sendo igualmente vedada a utilização desses dados após o término da 
finalidade para a qual foram coletados 
11.1.3. A empresa CONTRATADA, por si e seus funcionários, prepostos e colaboradores, compromete-se a: 
11.1.3.1. Tratar como confidencial todos os documentos e dados a que vier a ter acesso em razão da intenção de 
firmar contrato. 
11.1.3.2. Tratar os documentos e os dados pessoais com o mesmo nível de segurança que trata seus documentos, 
dados e informações de caráter confidencial 
11.1.3.3. Tratar e usar os dados pessoais coletados para os fins de celebrar futuro contrato, mantendo-os 
registrados, organizados, conservados e disponíveis para consulta 
11.1.3.4. Realizar o compartilhamento dos dados apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o 
consentimento inequívoco, ou nas situações legalmente previstas ou acordadas com o CREA-RS 
11.1.3.5. Tratar os dados de modo compatível com as finalidades para as quais tenham sido coletados e pelo 
mínimo de pessoas possível, devendo ser as mesmas identificáveis 
11.1.3.6. Conservar os dados apenas durante o período necessário à celebração da contratação. Quando da 
finalização da contratação, a empresa CONTRATADA poderá manter os dados pelo prazo necessário ao 
cumprimento de eventual obrigação legal, garantindo a sua efetiva confidencialidade 
11.1.3.7. Notificar o CREA-RS, no prazo de até 24 horas, caso haja alguma suspeita ou incidente de segurança 
concreto envolvendo dados pessoais, informando os tipos de dados pessoais potencialmente comprometidos ou 
vazados; quaisquer medidas para mitigação ou remediação tomadas ou planejadas em resposta ao incidente, 
devendo prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada. 
11.1.3.8. Garantir o exercício, pelos titulares dos dados, dos respectivos direitos de informação, acesso, revogação, 
oposição e portabilidade 
11.1.3.9.Assegurar que todas as pessoas que venham a ter acesso aos dados pessoais no contexto deste termo, 
cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, não cedendo ou divulgando 
tais dados pessoais a terceiros, nem deles fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente consentidos 
pelos respectivos titulares 
11.1.3.10. Os dados coletados poderão estar armazenados em ambiente seguro e controlado pela empresa 
CONTRATADA, ou de terceiro por ele contratado desde que este terceiro assuma, por escrito, as mesmas 
responsabilidades em relação a proteção de dados assumidas pela empresa CONTRATADA, não podendo guardar, 
armazenar ou reter os dados por tempo superior ao prazo legal 
11.1.3.11. A empresa CONTRATADA se compromete a devolver ou excluir os Dados que vier a ter acesso, em até 
30 (trinta) dias, nos casos em que (i) o CREA-RS solicitar; (ii) o contrato não for renovado ou, se renovado, for 
rescindido 
11.1.4. A empresa CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados em decorrência da violação de 
suas obrigações no âmbito desta contratação, da violação da legislação de proteção de dados em vigor ou da 
violação de qualquer direito dos titulares de dados, devendo ressarcir ao CREA-RS por todo e qualquer gasto, custo, 
despesas, honorários e custas processuais efetivamente incorridos ou indenização/multa paga em decorrência de 
tal violação 
11.1.5. O instrumento contratual constitui o acordo integral entre as Partes quanto a seu objeto, substituindo 
qualquer outro acordo sobre tal matéria. Alterações, aditamentos e renúncias ao contrato deverão ser realizados 
por escrito. 
11.1.6. A forma de celebração contratual por meios eletrônicos, digitais e informáticos, é reconhecida como válida 
e plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com assinatura eletrônica ou certificação fora dos padrões ICP-
BRASIL, conforme disposto no artigo 10, da Medida Provisória nº 2.200/2001 em vigor 
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11.1.7. A invalidade de uma ou mais disposições contratuais não afetará a validade das demais condições. A 
disposição inválida será substituída, mediante acordo mútuo, por uma disposição que seja adequada para os 
mesmos fins, considerando-se os interesses de ambas as Partes. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE MODELO DE GESTÃO OPERACIONAL DAS COOPERATIVAS 

 

 (EMPRESA licitante) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 

 

   A (empresa licitante devidamente qualificada), declara, para os devidos fins que, nos 
termos do artigo 10, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, adota modelo de gestão operacional que: 
  
   I – Possibilita autonomia dos cooperados, de modo a não demandar relação de 
subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a administração e os cooperados; e 
 
   II – A gestão operacional do serviço é compartilhada ou em rodízio, onde as atividades de 
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e a de preposto, conforme determina o art. 68 da Lei nº 
8.666/1993, são realizadas pelos cooperados de forma alternada ou aleatória, para que tantos quanto possíveis 
venham a assumir tal atribuição. 
 

 
 

Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES 

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO ART. 4º 
(Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.244/2012, vide art. 3º) 

 
Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 
 
(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº_________________ 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição 
para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430/1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - Preenche os seguintes requisitos: 
a) Conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de 
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 

b) Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 

II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento 
da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, Lei nº 9.430/1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na 
legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal) 
e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137/1990). 

Local e data...................................................... 

 
Assinatura do Responsável 

 
 
Sr. Fornecedor: esta declaração deverá acompanhar a nota fiscal, sendo carimbado com o CNPJ da empresa 
e devidamente assinada e datada pelo representante legal da empresa.  
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA E DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO 

Pregão Eletrônico nº 34/2023: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE 
TRANSPORTE DE PESSOAS EM SERVIÇO, ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS 
RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E 
ÔNIBUS, COMPORTANDO MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

Empresa/Razão social:  

Nome fantasia:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:  

E-mail:  

Banco: Agência nº: Conta nº: 

Responsável legal:  

CPF nº:  

 
 
 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR KM 

RODADO (R$) 
VALOR DIÁRIA 

(R$) 
VALOR KM RODADO 

+ DIÁRIA - (R$) 

G1 

1 Van    

2 Micro-ônibus    

3 Ônibus    

TOTAL G1  

 
 
O preço cotado inclui todos os custos e despesas inerentes aos serviços objeto deste edital, tais como: Taxas, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, que possam influir direta ou indiretamente no custo, e os 
produtos ofertados estão em conformidade com os requisitos descritos no termo de referência. 
 
 
 
DECLARAÇÃO: 
  
(Nome da Empresa), por seu representante legal, vem, por meio desta, declarar que não possui sócio(s) ou 
diretor(es) que mantenha(m) parentesco em linha reta ou até o terceiro grau em linha colateral, com servidor(es), 
Presidente, Vice-Presidente(s), Diretor(es) e Conselheiro(s) do CREA-RS. 
 
  
Atenciosamente, 
 
 
                                    Local e data...................................................... 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 
(EMPRESA LICITANTE) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023  
 
ASSUNTO: DECLARAÇÕES 
  

(Nome da Empresa), por seu representante (nome, RG e CPF do representante), vem, por meio desta, declarar que 
efetuou na data de ____/____/____, vistoria na sede do CREA/RS, referente objeto do PE34/2023. 

          Local e data...................................................... 

 

 
 

__________________________________ 
Assinatura do Responsável 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do Servidor do CREA-RS 

 
 
  



 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul 
Serviço Público Federal - Órgão de Fiscalização da Engenharia e Agronomia 
Rua São Luís, 77 - Porto Alegre/RS - 90620-170 - Telefone: (51) 3320-2100  

www.crea-rs.org.br 

Página 27 de 34 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

 
 
(EMPRESA LICITANTE) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023 
ASSUNTO: DECLARAÇÃO 
 
 

(Nome da Empresa), por seu representante legal, vem, por meio desta, declarar, na forma da lei, que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço a ser prestado, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros sobre as condições técnicas 

ou financeiras com o CREA-RS. 

Local e data...................................................... 

 

 

__________________________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, com sede e foro no Rio Grande 
do Sul, sito na rua São Luís, 77, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob nº 92.695.790/0001-95, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente e/ou seus Vice-Presidentes, e a empresa 
________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________________________, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por _______________________, resolvem celebrar o presente 
contrato, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, a Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei nº 
8.666/1993, que regem a matéria, obedecendo ao disposto no art. 191 da Lei nº 14.133/2021, conforme edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2023, sob o protocolo nº 2023.000005160-1 mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EVENTUAIS DE TRANSPORTE DE PESSOAS 
EM SERVIÇO, ATENDENDO DEMANDAS DO CREA-RS, EM DESLOCAMENTOS RODOVIÁRIOS MUNICIPAL E 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL, EM VEÍCULOS TIPO VAN, MICRO-ÔNIBUS E ÔNIBUS, COMPORTANDO 
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.2. DETALHAMENTO/ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
1.2.1. Os serviços de transporte a serem prestados são de deslocamento de funcionários e/ou pessoas a convite 
do CREA-RS, bagagens e de encomendas e pequenas cargas tais equipamentos e outros materiais, em veículos com 
as seguintes características: 
ÔNIBUS: Veículo novo ou seminovo, do tipo executivo, com no máximo 5 (cinco) anos de uso, durante a vigência 
de contrato com o CREA-RS, capacidade igual ou superior a 42 (quarenta e dois) passageiros sentados e todos os 
acessórios para transporte de comitiva de pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. 
Equipamentos básicos: Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis; acessórios obrigatórios de 
segurança para transporte de pessoas; fornecimento de água mineral adequada à capacidade de passageiros 
sentados no veículo e banheiro a bordo. 
MICRO-ÔNIBUS: Veículo novo ou seminovo, do tipo executivo, com no máximo 5 (anos) anos de uso, durante a 
vigência de contrato com o CREA-RS, capacidade igual ou superior a 21 (vinte e um) passageiros sentados e todos 
os acessórios, para transporte de comitiva de pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. 
Equipamentos básicos: Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis; acessórios obrigatórios de 
segurança para transporte de pessoas; fornecimento de água mineral adequada à capacidade de passageiros 
sentados no veículo e banheiro a bordo. 
VAN: Veículo novo ou seminovo, com no máximo 5 (cinco) anos de uso, durante a vigência de contrato com o 
CREA-RS, mínimo de 2 (duas) portas na cabine e 01 (uma) porta corrediça lateral para passageiros, com capacidade 
de, no mínimo, 12 (doze) passageiros, além do motorista, ar condicionado e todos os acessórios, para transporte 
de pequenas cargas e pessoas a convite do CREA-RS, bem como bagagem e materiais. Equipamentos básicos: Rádio 
AM/FM estéreo com entrada USB e conexão bluetooth; acessórios obrigatórios de segurança para transporte de 
pessoas; Ar condicionado quente e frio; poltronas altas e reclináveis e encostos de cabeça. 
1.2.2. Os veículos serão locados com motorista e plenamente abastecidos; 
1.2.3. A cobrança dos serviços deverá calculado levando em conta os quilômetros efetivamente rodados e o 
número de dias de uso.  
1.2.4. Toda e qualquer manutenção necessária ao perfeito funcionamento do veículo locado será de competência 
única da empresa contratada ou de quem ela designar, não acarretando ônus algum adicional à contratante. 
1.2.5. Todos os serviços de transporte para a contratada deverão estar cobertos por seguro total para os 
passageiros indicados pela contratante e seus pertences e/ou cargas. 
1.2.6. A empresa contratada deverá executar os serviços de motorista por meio de pessoas idôneas e tecnicamente 
capacitadas, obrigando-se a indenizar o CREA-RS, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 
parte, por quaisquer danos causados, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá aos danos causados a terceiros durante a execução dos serviços; 
1.2.7. Os veículos deverão encontrar-se em perfeito estado de conservação e manutenção, abastecidos, limpos 
interna e externamente. 
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1.2.8. A contratada deverá atender a legislação municipal, estadual e/ou federal aplicável aos serviços de 
transportes de passageiros (registro junto ao DAER, licença de viagem especial para turismo. 
1.2.9. O veículo deverá estar com a vistoria junto ao DAER atualizada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
2.1. Os serviços serão solicitados primeiramente por mensagem de correio eletrônico, por requisição específica 
emitida por servidores especialmente designados, contendo roteiro, lista de passageiros, motivo, entre outros 
dados, visando à realização de serviço de transporte de pessoas ou entrega de pequenas cargas, equipamentos, 
conforme indicado; 
2.2. Os serviços serão executados em caráter eventual, em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e 
feriados, em qualquer horário, conforme solicitação do CREA-RS. 
2.3. Deverão ser disponibilizados, quando solicitados, veículo(s) tipo van e/ou veículo(s) micro ônibus e/ou veículo(s) 
ônibus executivo.  
2.4. Os serviços serão solicitados com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da 
data programada para deslocamento devendo os veículos estar à disposição do CREA-RS no local solicitado no 
mínimo 30 (trinta) minutos antes do horário determinado. A locação dos veículos, ocorrerá sempre que houver 
algum evento, para o qual seja necessário o deslocamento de membros da Diretoria, Conselheiros, Inspetores, 
Funcionários e outros participantes, conforme o número de passageiros, datas, horários, locais de saída e de 
retorno, destino e itinerário previamente informados à empresa contratada. 
2.5. A referência de início de cômputo da quilometragem, para qualquer veículo solicitado, será o local definido 
por ocasião da solicitação como início do serviço. Um representante do CREA-RS fará leitura e registro do odômetro 
do veículo antes do início do deslocamento e ao seu final, aferindo a totalização da km. 
2.6. A empresa contratada fica obrigada a subtrair da quilometragem rodada por veículo, daquela utilizada para o 
abastecimento, manutenção ou qualquer deslocamento do veículo efetuado no seu próprio interesse. 
2.7. Os abastecimentos de combustível dos veículos, serão efetuados pela licitante contratada às suas expensas 
sem ônus para a contratante. 
2.8. Além dos valores referentes a quilometragem, a empresa contratada perceberá também valores de diárias, 
equivalente ao número de dias que a empresa estará a serviço do CREA-RS; 
2.9. Será objeto de cobrança apenas a quilometragem constante dos demonstrativos das requisições de transporte 
a serviço deste Conselho, a ser conferida e aprovada pelo gestor/fiscal do contrato, de acordo com o trajeto 
verificado no transporte. 
2.10. Na eventualidade da ocorrência de falha mecânica que impeça a continuidade dos serviços da CONTRATADA 
esta deverá providenciar a substituição do veículo danificado por outro de iguais características contratadas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO 
3.1. Pelos serviços contratados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR KM 

RODADO (R$) 
VALOR DIÁRIA 

(R$) 
VALOR KM RODADO 

+ DIÁRIA - (R$) 

1 Van    

2 Micro-ônibus    

3 Ônibus    

 
3.2. Os preços aceitos pela CONTRATADA são entendidos como justos e suficientes para a execução do objeto desta 
contratação, já incluídos os impostos federais, estaduais e municipais e, ainda, outras despesas da conta da 
CONTRATADA. 
3.3. A nota fiscal deve ser encaminhada para a Gerência Administrativa do CREA-RS, através do e-mail 
contratos@crea-rs.org.br.  
3.3.1. Para os casos de prestação de serviços que incidem retenção de INSS, a nota fiscal DEVERÁ ser emitida e 
enviada nos primeiros dias do mês subsequente a prestação dos serviços, ou seja, entre os dias 01 e 05 do mês 
seguinte. 

mailto:contratos@crea-rs.org.br
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3.3.2. A nota fiscal emitida e enviada fora do prazo estipulado no item 3.3.1. não poderá ser atestada e será devolvida 
para cancelamento pelo prestador, o qual providenciará nova emissão dentro do período referido (entre os dias 01 
e 05) do próximo mês. 
3.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta cadastrada pelo contratado, no mês subsequente 
a prestação dos serviços, em até 30 (trinta dias) do envio da nota fiscal após ateste do fiscal do contrato, desde que 
haja documentação fiscal e dos comprovantes de recolhimento de encargos sociais e fiscais (certidões negativas de 
débitos junto ao INSS e FGTS). 
3.5. Os pagamentos sofrerão a incidência da Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal, 
que prevê retenções sobre os pagamentos para fins de recolhimento de Imposto de Renda-IRPJ, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido-CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social-COFINS e Contribuição para o 
PIS/PASEP. Caso a empresa seja optante pelo Simples, esta deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal, 
declaração conforme ANEXO IV da Normativa nº 1.234/2012 (modelo Anexo III do edital). 
3.6. Os pagamentos sofrerão também incidência da Lei Complementar 116/2003, que prevê retenções sobre os 
pagamentos para fins de recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, observando as 
demais legislações do local da prestação dos serviços e do município do prestador, quando for o caso. 
3.7. Todos os pagamentos referentes a este instrumento de contrato serão efetuados por meio da dotação 
orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.026. 
 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. Constituem obrigações do CREA-RS: 
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 
4.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.3.  Proceder advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento dos termos do edital; 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 
designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993; 
4.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no edital e seus anexos; 
4.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
4.1.7. Recusar os itens que forem apresentados em desacordo com as especificações; 
4.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
em como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados ou 
subordinados; 
4.3. Disponibilizar acesso aos profissionais da CONTRATADA, devidamente identificados e que adotem 
comportamento condizente com ambientes de trabalho, em geral, discreto e formal em suas dependências;  
4.4. Requisitar documentos para verificar as regularidades jurídicas, fiscais, trabalhistas e econômicas, atualizados, 
os quais deverão ser fornecidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
4.5. A inadimplência por parte da CONTRATADA, com referência às obrigações sociais, comerciais e fiscais não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CREA-RS, nem poderá onerar o objeto da contratação, ou 
tampouco constituirá qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CREA-RS. 
4.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou 
subordinados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações seja quais forem, desde que praticadas por seus 
empregados, quando relacionada à realização dos serviços. 
5.2. No caso de eventuais defeitos mecânicos e/ou outras razões que impeçam a utilização do veículo locado, 
deverá a contratada providenciar imediatamente a sua substituição por outro semelhante ou de melhor qualidade. 
5.3. Manter o veículo limpo (aspirado e lavado, interna e externamente) dedetizado, com manutenção preventiva 
e corretiva em dia e documentação obrigatória à disposição do contratante e das autoridades de fiscalização 
(Polícias Rodoviárias Federal, Militar e Civil). A documentação referida a todas as exigências da EMBRATUR, 
DENATRAN, DETRAN, CONTRAN, METROPLAN e AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES – ANTT, tais 
como: CVLV, Seguro Obrigatório, IPVA do exercício vigente e registros obrigatórios. 
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5.4. Escalar para o serviço, motorista devidamente uniformizado e responsabilizar-se por todas as despesas 
relacionadas com os mesmos como alimentação ou se houver necessidade de diárias e/ou horas extras a 
contratada ficará responsável pelo pagamento. 
5.5. O motorista deverá estar equipado com telefone celular de responsabilidade da contratada, e ainda, possuir 
carteira nacional (CNH) categoria “D” válida e sem restrições. 
5.6. Cumprir fielmente os horários e locais determinados pela contratante. 
5.7. Providenciar caso não existente, seguro com cobertura de danos físicos, materiais e morais que ocorram aos 
passageiros e terceiros, em conseqüência de acidente envolvendo o veículo locado, considerando-se como 
passageiros todos os que estiverem sendo transportado, inclusive o motorista, isentando a Contratante de 
qualquer responsabilidade jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer acidente. 
5.8. Ter cobertura total em casos de colisão, incêndio, roubo, furto (inclusive de acessórios do veículo) e perda 
total do veículo locado, sendo obrigatória à apresentação do Boletim de Ocorrência Policial nos casos de acidentes 
que envolvam terceiros, furto ou roubo do veículo e seus acessórios. 
5.9. Manter as condições dos pneus inclusive o estepe de acordo com as normas do CONTRAN. 
5.10. Cumprir todas as obrigações constantes no presente instrumento de contrato, no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 
5.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante 
referente à forma de fornecimento do objeto licitado e ao cumprimento das demais obrigações assumidas. 
5.12. Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato, qualquer motivo que impossibilite a prestação 
do serviço nas condições pactuadas. 
5.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
5.14. Respeitar os prazos acordados com o CREA-RS. 
5.15. Manter-se, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.16. Aceitar, se aplicável, nas mesmas condições contratuais, atendendo à conveniência e necessidades do 
Contratante, acréscimos ou supressões do objeto da contratação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado, na forma do artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, estando as supressões acima desse percentual 
condicionadas à acordo entre as partes, conforme inciso II do parágrafo 2º do mesmo diploma legal. 
5.17. Permitir ao empregado do CREA-RS responsável pela fiscalização do contrato o poder de sustar, recusar, 
mandar desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a eventual falha de fiscalização por parte do Contratante 
eximirá a Contratada das responsabilidades decorrentes do contrato correndo por conta desta todas as despesas 
em razão desses serviços. 
5.18. No valor dos serviços deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos e indiretos, que incidam 
sobre o mesmo. 
5.19. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes no 
presente instrumento, bem como de infrações praticadas por seus empregados, ainda que no recinto do CREA-RS. 
5.20. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, 
diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados na execução do objeto, bem 
como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, ficando o CREA-RS isento de qualquer vínculo empregatício 
5.21. Estão incluídas nas obrigações da CONTRATADA todas as exigências contidas no termo de referência do edital 
de Pregão Eletrônico nº 34/2023 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 
6.1. A CONTRATADA se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a:   
6.1.1. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, bem como 
implementar esforços junto aos seus respectivos fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também 
se comprometam no mesmo sentido; 
6.1.2. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos conforme 
art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
6.1.3. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de emprego, ou 
negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou 
estado gravídico, bem como a implementar esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores; 
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6.1.4. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar coletivamente, assegurando que 
não haja represálias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
7.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
7.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
7.1.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução do contrato; 
7.1.3. “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
7.1.4. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar danos, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
7.1.5. “Prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
7.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanções sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de contrato financiado pelo organismo. 
7.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante designado pelo CONTRATANTE, nos 
termos da Lei nº 8.666/1993 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, observado o que segue: 
8.1.1. Competirá ao fiscal do contrato dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo 
dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis; 
8.1.2. Solicitar à CONTRATADA as correções necessárias identificadas para a execução do termo de referência deste 
edital e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as 
solicitações de providências; 
8.1.3. Encaminhar ao fiscal do contrato, fazendo juntada dos documentos necessários, relatório das ocorrências 
(falhas) observadas na execução, para que o gestor encaminhe à autoridade competente as solicitações de 
penalidades aplicáveis pelo não cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
8.1.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. Na ocorrência destas, 
não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE, ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 
70 da Lei nº 8.666/1993. 
8.2. Será fiscal do presente contrato _______________, matrícula CREA-RS nº __________. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigo 49 do Decreto nº 10.024/2019, a empresa licitante 
que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a União e poderá ser descredenciado no SICAF ou 
dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 4º, XIV, da Lei 10.520/2002, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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9.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes 
penalidades: 
9.2.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se 
enquadrarem nos dispositivos seguintes: 
9.2.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação, pelo descumprimento de disposição do edital, 
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
9.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, nos casos de inexecução parcial ou total, execução 
imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado; 
9.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL por período de até 2 (dois) anos; 
9.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 
9.2.6. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da contratação, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao CREA-
RS e/ou rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– DA SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 
10.1. Nos casos de eventos e atividades do CREA-RS de maior porte, que exijam maior números de veículos, caso a 
frota mínima da empresa contratada não atenda a necessidade, poderá ser permitida a subcontratação parcial nos 
limites máximos permitidos na legislação, desde que previamente aprovado pelo fiscal do contrato; 
10.1.1. Os veículos subcontratados, se for o caso, devem ter as mesmas características e fornecidos nas mesmas 
condições estipuladas no edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
11.1. A rescisão contratual poderá ser efetivada nos termos da Lei, na hipótese de descumprimento total ou parcial 
de quaisquer das obrigações contratuais, com as consequências legais e instrumentais. 
11.2. Constituirá também, motivo de rescisão, os elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
12.1. O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, através do respectivo termo aditivo, nos termos do 
que dispõe o art. 57, IV, da Lei federal 8.666/1993 e legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RENOVAÇÃO E REAJUSTE 
13.1. Sob critério do CREA-RS, em caso de renovação ao final do período contratual de 12 (doze) meses, os serviços 
prestados farão jus a serem reajustados para mais ou para menos pelo IGPM/FGV acumulado para o período 
contratado ou índice que o substitua ou acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes dos serviços prestados, referentes a presente licitação, correrão, por conta da 
dotação orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.09.026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 O contrato deverá ser assinado eletronicamente pela licitante vencedora, no prazo de até 05 (cinco) dias 
corridos contados da sua disponibilização no sistema eletrônico de Informação, SEI, nos termos do Decreto nº 
8.539/2015, que dispõe sobre o uso do meio eletrônico na realização do processo administrativo no âmbito dos 
órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
15.1.1. Para poder efetivar as assinaturas eletrônicas, a licitante vencedora deverá estar cadastrada no sistema 
eletrônico de Informação do Crea-RS; 
15.1.1.1. Caso não possua o referido cadastro, será enviado weblink de página da internet, para o endereço de 
correio eletrônico, e-mail, do responsável pela assinatura do contrato, como forma de se implementar a assinatura 
eletrônica; 
15.1.2. O contrato poderá ser assinado também por meio de certificado digital, nos termos da legislação vigente; 
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15.2 O edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, 
como se nele estivessem transcritos; 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 7.892/2013, e demais normas 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. É competente para dirimir as controvérsias oriundas da presente avença, o Foro da Justiça Federal de Porto 
Alegre/RS. 

 
Porto Alegre, ___ de ___________ de 2023. 


